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Resumo: 
Este trabalho objetiva discutir a proposta realizada no âmbito da Universidade Federal 
de Mato Grosso (UFMT) quanto à flexibilização do ensino, em componentes curriculares 
da graduação e pós-graduação, com uso das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), diante do cenário de requerido isolamento social, motivado pelo alastramento da 
COVID-19. Abordamos, também, como a noção de cultura digital (relativas às 
implicações que o digital, espectro complexo de fenômenos tecnológicos, traz para o 
modo de produção da existência humana) evidencia a obsolescência do ensino na 
Educação Superior. Os procedimentos metodológicos adotados se alinham à pesquisa 
exploratória, cuja finalidade é a de ampliar o conhecimento a respeito do fenômeno uso 
das TIC na Educação Superior. A fundamentação teórica é feita, principalmente, em 
Charlie Gere e Manuel Castells. Os principais resultados indicam uma resistência grande 
à incorporação das TIC, em meio aos temores, entre outros, de que se torne uma política 
permanente na universidade pública ou amplie as desigualdades existentes há muito, 
mas escancaradas com a atual conjuntura. Consideramos ser possível tomar a 
flexibilização, apesar da polissemia do termo, para promover uma educação 
comprometida com o papel da universidade pública de refletir as circunstâncias 
presentes e produzir conhecimento. 
Palavras-chave: Ensino. Tecnologias da Informação e Comunicação. Flexibilização. 
Universidade pública. 
 
Abstract: 
This paper aims to discuss the proposal made at the Federal University of Mato Grosso 
(UFMT) regarding teaching flexibility, in undergraduate and graduate courses, using  
Information and Communication Technologies (ICT), in view of the social isolation 
scenario, motivated for the expansion of COVID-19 cases. We also approach how the 
notion of digital culture (related to the implications that digital, a complex spectrum of 
technological phenomena, brings to the mode of production of human existence) 
highlights the obsolescence of teaching in Higher Education. The methodological 
procedures adopted are in line with exploratory research, whose purpose is to expand 
knowledge about the phenomenon of use of ICT in Higher Education. The theoretical 
basis is made mainly by Charlie Gere and Manuel Castells. The main results indicate a 
strong resistance to the incorporation of ICT, amid fears, among others, that it will 
become a permanent policy in the public university or widen the inequalities that have 
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existed for a long time, but wide open with the current conjuncture. We believe it is 
possible to take flexibility, despite the polysemy of the term, to promote an education 
committed to the role of the public university to reflect the present circumstances and 
produce knowledge. 
Keywords: Teaching. Information and Communication Technologies. Flexibilization. 

Public university. 

 

Introdução 

 

Uma das discussões a ser feita no momento diz respeito ao trabalho docente num 
átimo tão difícil quanto o que vivenciamos nos dias atuais. Além de todo panorama político 
conturbado, convivemos com a emergência em saúde pública de importância nacional, por 
conta da pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), família de vírus que causa infecções 
respiratórias. Os casos crescem assustadoramente em todo o país, de modo que o Brasil 
conta com mais de 43.000 óbitos (conforme o painel Coronavírus1, veículo oficial de 
comunicação sobre a atual situação epidemiológica). Nesse cenário, para sermos 
responsáveis conosco próprios e com os demais, devemos seguir o denominado “isolamento 
social”. A ordem daqueles que pesquisam a COVID-19 e, assim, dos órgãos de saúde 
comprometidos com a ciência, é a de ficarmos em casa, recolhermo-nos e evitarmos 
aglomerações. Para nós professores, isso poderia ser fatal, na medida em que nossa atuação 
se dá com os outros, juntos, em diálogo, na construção e recriação de saberes e 
conhecimentos. 

Não se pode desconsiderar que houve uma infiltração das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TIC) em nossas vidas. Muitas pessoas (entre as quais não apenas 
jovens) convivem bem com a ideia de esquecer um objeto no trabalho na sexta-feira e pegá-
lo apenas no próximo dia útil, desde que não seja o seu aparelho celular. As possibilidades 
de convergência e integração que as tecnologias digitais oferecem são inúmeras e têm 
levado ao domínio do desenvolvimento e reconfiguração da mídia e das comunicações, que 
incluem, por exemplo, o rompimento da distância física e ampliação das relações virtuais 
(GERE, 2008). Uma mudança perceptível nos programas exibidos na televisão é o apelo à 
participação por meio de aplicativos de mensagens, acesso à página eletrônica do canal, na 
qual se oferecem conteúdos exclusivos, entre outros recursos ligados às tecnologias digitais.  

Neste texto, então, buscaremos refletir sobre a situação atípica pela qual passamos e 
a docência em face desse novo paradigma relacional, bem como discutir o caso de proposta 
de flexibilização do ensino, que tratamos como um projeto educacional específico para este 
momento, em componentes curriculares da graduação e pós-graduação, com uso das TIC, na 
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). Para isso, utilizaremos a pesquisa 
exploratória que, Segundo Gil (2007), tem a finalidade de ampliar o conhecimento a respeito 
de um determinado fenômeno. Justamente o que nos propomos aqui, discutir a 
flexibilização do ensino na Educação Superior (e temas implicados, como trabalho docente) 
em tempo, concomitante, de isolamento social e vivência da cultura digital.  

 
1 Disponível em: https://covid.saude.gov.br/. Atualizado em 14 de junho de 2020. 

https://covid.saude.gov.br/
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1. O contexto atual de isolamento social e a docência na Educação Superior 

 

 O isolamento social para a prevenção do contágio da COVID-19 entre as pessoas, que 
podem apresentar um quadro clínico que varia de infecções assintomáticas a quadros 
respiratórios graves, é uma necessidade dada a agilidade do contágio e questão estrutural e 
de pessoal para o atendimento nas unidades de saúde do país.  O Decreto Legislativo nº 6, 
aprovado pelo Congresso Nacional reconhece, para os fins do artigo 65 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública.  

A questão que se coloca agora é extremamente relevante: afinal, haveria a 
possibilidade de aprendizagem quando nosso trabalho, ligado ao processo ensino-
aprendizagem, tivesse que estabelecer-se em relação não presencial?  

Em uma relação não presencial na distância, aqui não falamos de Educação a 
Distância (EaD2), a panaceia para darmos prosseguimento às nossas atividades docentes, por 
óbvio, envolve a preocupação com as não aprendizagens e produção de 
apartheid educacional, isto é, com as desigualdades das condições de trabalho e estudo, 
bem como o fator psicológico dos(as) estudantes. Não se trata de seguir de qualquer 
maneira, mas de refletir as possibilidades de promoção do ensino-aprendizagem que a 
Educação Superior tem nestes tempos de distanciamento social. 

Aprender significou, sempre, compartilhar, debater, estar em relação. Desde 
Vygotsky à Paulo Freire, há o alerta de que o processo de ensino-aprendizagem exige 
interação, mediação e diálogo. Para nós educadores, que nos dedicamos a pensar educação, 
emancipação, leitura de mundo e significar nossas existências, nada mais pueril. 
Aprendizagem na distância, solitariamente, autodidatismo ou vire-se como puder, não é 
possível, jamais seria aprender. Como aqui não estamos dedicados a estabelecer tratados 
novos e outros sobre aprendizagem, acreditamos que a máxima: aprender significa estar 
junto em colaboração/cooperação, seja suficiente para entendermos que o trabalho do 
docente é, justamente, o de prover condições para tal, entre outros tantos afazeres, 
exponencializados com o estabelecimento de novas regulações na Educação Superior. 

O trabalho docente na Educação Superior vem sofrendo alterações, segundo Maués 
(2010, p.152), desde o final da década de 1990, período a partir do qual, paulatinamente até 
a atualidade, foi se construindo uma “nova cultura acadêmica, que tem praticado um 
capitalismo acadêmico e se mercantilizando grandemente”. Uma cultura que torna o 
docente refém da produtividade. No caso dos Programas de Pós-graduação isso é ainda mais 
latente, pois “precisam garantir a nota obtida para manter o número de bolsas para os 
estudantes e outros recursos” (MAUÉS, 2010, p.154).  

Para Silva Júnior e Sguissardi (2012), no final dos anos 1980 e início dos 1990,  o 
centro da cultura da universidade pública residia na contradição clássica em contribuir para 

 
2 Falar em EaD envolve um conceito específico, historicamente construído, cujo percurso próprio não se 
assemelha às noções de adaptação postas para a prática pedagógica mediada por tecnologias nas diversas 
etapas da educação brasileira. 
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o crescimento econômico do país e ser o lugar institucional da crítica de seu tempo histórico 
e de seus próprios objetivos, espaço da dúvida, da crítica e do debate. O que decorreu, ao 
longo do tempo, foi uma significativa atrofia histórica do segundo. De maneira que, na 
instituição republicana universitária, o silêncio tomou lugar e o apoio acrítico de políticas 
públicas de competência do Estado (com raras exceções, consideram os autores). 

A revolução que vivenciamos, cujo cerne são as “tecnologias de processamento de 
informação e comunicação” (CASTELLS, 2017, p.88, grifos do autor), também traz 
implicações para o trabalho docente, sobretudo no âmbito universitário, conforme 
elementos apontados. Castells (2017, p.340) identifica “o processo de transição histórica 
para uma sociedade informacional e uma economia global caracterizado pela deterioração 
das condições de trabalho e de vida para uma quantidade significativa de trabalhadores”. 
Tais impactos negativos, denominados deterioração, não originar-se-ão, explicará o autor, 
da “lógica estrutural do paradigma informacional, mas são o resultado da reestruturação 
atual das relações capital-trabalho, com a ajuda das poderosas ferramentas oferecidas pelas 
novas tecnologias da informação e facilitadas por uma nova forma organizacional” 
(CASTELLS, 2017, p.340).  

Considerando a questão da precarização do trabalho do professor universitário, com 
evidente sobrecarga diante da exigência de uma produtividade desmedida, e das 
transformações tecnológicas, que abalaram as nossas instituições, “levando a uma crise da 
relação entre trabalho e a sociedade” (CASTELLS, 2017, p.340), faz-se importante enfatizar 
que, ao abordar a possibilidade de flexibilização do ensino no contexto da pandemia da 
COVID-19, não se pretende fortalecer a precarização do trabalho docente, em hipótese 
nenhuma, mas considerar, dentro dos limites possíveis, o desenvolvimento de estratégias de 
ensino usando as TIC, reconfigurando a noção de que as relações afetivas se dão apenas no 
ensino presencial. Dado que há inúmeras pesquisas sobre uso das TIC na Educação, inclusive 
na UFMT, conduzidas pelo Laboratório de Estudos sobre Tecnologias da Informação e 
Comunicação (LêTECE), no Instituto de Educação.  

O objetivo desse grupo de estudos é estabelecer diálogo entre escola, saberes e 
sujeitos que a frequentam, entendendo que as TIC se convertem em aliadas do pensar o 
espaço escolar como expressão de nossas experiências. Logo, a temática do uso das TIC na 
educação se apresenta como campo que permite trabalhar com vertentes como: políticas 
públicas, questões metodológicas e de mediações por meio das tecnologias, a sua 
incorporação nas práticas pedagógicas escolares, os modos e linguagens apropriados pelo 
seu uso e questões relacionadas à formação dos professores. O LêTECE se propõe a 
trabalhar com os aspectos mencionados e mantém forte diálogo com outros 
grupos/instituições acerca do trabalho na Educação mediado pelas TIC. A discussão sobre 
flexibilização na UFMT, que conta com um grupo de pesquisas que discute exatamente 
questões afeitas ao grupo, pode ser bem conduzida. Isso posto, esse momento de 
distanciamento social seria propício para utilizá-las como aliadas do processo ensino-
aprendizagem e aproximação entre os importantes atores nele implicados. 

 

2. Cultura digital e flexibilização do ensino por meio das TIC 
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Gere (2008) apresenta, de maneira ampla, as características da “cultura digital”, cujo 
gérmen está na concepção da máquina de Turing (modelo abstrato de um computador), 
passa pelas ideias iniciais sobre Inteligência Artificial, invenção da máquina a vapor e 
evolução dos aparatos tecnológicos,  evidenciando os vários âmbitos e domínios de nossas 
vidas em que se observa a entronização de elementos que transcendem o uso das máquinas 
e conformam nossos cotidianos, tais como:  big data, arte digital, música eletrônica, 
performance e interatividade, arte e tecnologia, literatura eletrônica, games, o punk e o 
design gráfico, cyberpunk..., sendo a cultura, então, “um modo particular de vida de um 
grupo ou grupos de pessoas em dado período na história” (GERE, 2008, p. 16). Elementos 
que aliciam e nos fazem presentes em interações e formas de comunicação afetando, 
portanto, modos de vida. A criação da World Wide Web (WWW), rede que nos faz 
conectados, é própria da cultura digital. Nela, o próprio dinheiro se reconfigura, “com a 
crescente utilização do dinheiro eletrônico e com o aumento concomitante do comércio 
eletrônico é que a desmaterialização do dinheiro foi totalmente realizada” (GERE, 2008, 
p.32). 

Nesse sentido, Castells (2014) denuncia o que denomina de obsolescência da 
educação ao afirmar que a aprendizagem na maior parte das escolas e universidades é 
totalmente obsoleta, pois há uma insistência em produzir uma pedagogia baseada na 
transmissão de informação, que é desnecessária, dado que está em abundância na internet.  

Ao tratar do que chama de revolução da tecnologia da informação, Castells (2017, 
p.87) explicará que seu ponto de partida é o de que vivemos um raro intervalo na história, 
“cuja característica é a transformação de nossa ‘cultura material’ pelos mecanismos de um 
novo paradigma tecnológico que se organiza em torno da tecnologia da informação”. 
Concluirá o autor que vivemos em um mundo que se tornou digital.  

Vivemos em tempos de cultura digital, de funções e formas culturais que perpassam 
o digital, isto é, não está fora da gente, mas conosco, fazendo-nos e possibilitando pensar 
modos de produção da vida atravessados pelas TIC. Cultura digital não expressa, apenas, uso 
mais intenso das TIC, isso é uma ponta das transformações pelas quais passa a humanidade 
nos últimos vinte anos (CASTELLS, 1999). Como diz Thompson (2008), pela primeira vez, a 
humanidade pode experimentar/vivenciar a superação da disjunção do espaço e tempo. O 
que faz ressignificar nossas experiências todo o tempo, o tempo todo. Claro que temos, 
ainda, problemas de acesso a determinados recursos, de serviços de comunicação caros e, 
frequentemente, mal distribuídos. Mas isso não nos impediu de, pouco a pouco, criar outros 
sentidos para nossas convivências, nossas formas de relacionarmo-nos e de estarmos juntos. 
Longe de “ferramentas”, no sentido instrumental, encantamo-nos, para o bem e para o mal, 
com tecnologias, dispositivos e artefatos culturais que nos caracterizam como praticantes da 
cultura digital. 

Uma cultura que ressignifica as relações, logo, impacta no processo de ensino-
aprendizagem. Diante disso, há a necessidade de repensar o processo educativo como um 
todo, não apenas naquilo que lhe concerne enquanto instituído, uma vez que isso apontaria 
implicações profundas no modo de organizar o ensino nas universidades públicas no 
contexto atípico da COVID-19. Pensar sobre tal problemática é essencial, não só pelo 
isolamento social, mas, sobretudo, por conta daquilo que nos afeta cotidianamente.   
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Não se trata apenas de repensar o instituído pelo modelo da escola moderna, 
teremos, ao que parece, de repensar uma forma de organização institucional que implique 
os novos modos de viver, que transformaram profundamente a maneira pela qual nos 
comunicamos e produzimos conhecimento. Em 2009, o Conselho Nacional de Educação 
elaborou um documento de referência para o Fórum Nacional de Educação Superior, 
baseado na Declaração e no Plano de Ações da Conferência Regional de Educação Superior 
na América Latina e Caribe, que, entre outros dois3, centrou-se no eixo da  democratização 
do acesso e flexibilização de modelos de formação. Isto é, vemos uma discussão sobre 
flexibilização que não é nova, mas é diferente da que tratamos hoje, para um contexto 
específico de isolamento social. Na sequência, o Fórum Nacional da Educação Superior em 
maio de 2009 se assentou nesses eixos. O ANDES-SN (Sindicato dos docentes da educação 
superior), ao se manifestar sobre o Fórum Nacional, explicita a importância da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, devendo este ser o balizador da ação 
docente (MAUÉS, 2010).  

Uma ação voltada, considerando tal indissociabilidade, para a produção de 
conhecimentos. Se considerarmos que a informação em si não implica conhecimento, então, 
o desafio que temos pela frente é hercúleo, no sentido de trabalhar outros e novos modos 
de vida, de consumo e, considerando a instituição universidade neste momento excepcional, 
especialmente, as novas configurações do trabalho, sem atrelar-nos à formação esvaziada, 
pasteurizada. Não um trabalho ligado à produção de conhecimento voltada para 
atendimento das exigências do mercado ou que se caracterize mera transposição de aulas 
para os novos suportes, mas flexibilizado para estar junto com os estudantes, discutindo os 
processos vividos e produzindo reflexões, mesmo que a distância; Cuidando do eixo ensino, 
que pode ser um conforto para muitos, ocupar o tempo com bons cursos, que apenas a 
universidade pública (com a reconhecida qualidade dos serviços que presta à sociedade) é 
capaz de oferecer.  

Na Universidade Federal de Mato Grosso – com a homologação da Resolução n° 
11/2020, que dispôs sobre a alteração da data de início do período letivo 2020/1 para os 
cursos de graduação presenciais da UFMT e sobre a suspensão das atividades de ensino 
presenciais dos cursos de pós-graduação, resolvendo: “Aprovar ad referendum do Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão a alteração da data de Início do Período Letivo de 2020/1, 
para os cursos de graduação presenciais do Calendário Acadêmico” (UFMT, 2020, art. 1°) e 
“Suspender, as atividades de ensino presenciais, dos Programas de Pós-Graduação da UFMT, 
pelo mesmo período previsto no Artigo 1º desta Resolução, exceto a Pós-Graduação Lato 
Sensu, modalidade Residência, na área da Saúde” (UFMT, 2020, art. 3°); diante das 
solicitações da Pró-reitoria de Ensino de Graduação (PROEG), pedindo informações sobre o início 
do período letivo e a flexibilização da oferta de componentes curriculares da graduação 
presencial durante a pandemia da COVID-19 – houve o fervor dos debates sobre flexibilização do 
ensino, cuja argumentação central contrária seria que a mesma funcionasse como meio de 
precarização do ensino e do trabalho docente.   

Quanto à precarização do trabalho, entendemos ser algo complexo e que, conforme 
apresentado, vem ocorrendo há anos não apenas na Educação Superior, mas também nela. 
Enfatizamos a crença de que colaborar também no eixo ensino no enfrentamento desse período 

 
3 Elevação da qualidade e avaliação; e, Compromisso social e inovação. 
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da COVID-19, em si, não implique em precarização, caso a flexibilização seja enfatizada como 
uma situação de excepcionalidade e que pode deixar boas experiências de produção do 
conhecimento por meio das TIC. Sobre o receio do aprofundamento das desigualdades, não 
acreditamos que seja infundada, posto que o contexto atual vivido por muitos países apenas 
expôs feridas abertas de um sistema econômico assentado na desigualdade e na oposição “a 
qualquer ação que entrave o jogo da concorrência entre interesses privados” (DARDOT e 
LAVAL, 2016, p.69). Por isso, o processo de discussão na UFMT deve ser amplo e rigoroso 
entre os diferentes cursos ofertados e medidas devem ser tomadas no sentido de uma 
flexibilização que rompa com o longo período sem atividades educacionais – que não 
prejudique academicamente aqueles que estão inviabilizados de fazerem-nas – tendo em 
vista a indefinição do tempo de isolamento entre professores e estudantes da Educação 
Superior. 

Ao mesmo tempo, nessa universidade que foi pioneira na Educação a Distância (EaD), 
com o primeiro curso de educação superior a distância no Brasil, foi proposto um curso de 
extensão4 voltado para professores, cuja finalidade anunciada foi a de apresentar 
alternativas para esse momento, intitulado “Princípios de autoria e edição de cursos em 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem”, dividido em quatro unidades, com as seguintes 
temáticas: Unidade I –TIC e princípios de autoria e edição de unidades de aprendizagem em 
AVAs; Unidade II - Estratégias de ensino em AVAs; Unidade III - Estratégias de comunicação 
em AVAs; e, Unidade IV- Estratégias de aprendizagem em AVAs. O número de inscritos foi de 
860 docentes, o que representa 46% dos docentes efetivos dessa universidade. Uma 
segunda edição do curso de formação rápida foi disponibilizada, no mesmo formato 

totalmente online e a ideia é, na sequência, disponibilizar outras possibilidades formativas 
em caráter intermediário e avançado, já que o primeiro oferece noções básicas sobre  
planejamento e implementação de conteúdo em uma “sala de aula virtual”, práticas de 
comunicação (utilizando mensagens e webconferência) e estratégias de ensino e 
aprendizagem no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) institucional. 

A UFMT tem um AVA Moodle integrado com o sistema acadêmico há mais de 7 anos, 
desde o ano de 2013, dessa maneira, os docentes podem acessar o AVA para realizar o Plano 
de Ensino eletrônico, lançar notas e preencher o diário de classe online. Isto é, em algumas 
disciplinas da graduação presencial já se explorava o potencial do AVA para o 
desenvolvimento de estratégias de ensino-aprendizagem. A universidade, campus Cuiabá, 
conta com a Secretaria de Tecnologia (SETEC), responsável pelas ações na EaD, com a oferta 
de cursos de graduação e pós-graduação com polos por todo o Estado de Mato Grosso. A 
estrutura e pessoal da SETEC podem ser aproveitados para suporte nesse momento atípico 
em que discutimos a intensificação das TIC. Por exemplo, a SETEC já possui um canal que 
permite em tempo real a transmissão para um grande número de pessoas.  

No cenário brasileiro, com a Portaria nº 343, o Ministério da Educação (MEC) 
autorizou a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, durante a 
pandemia da COVID-19, para instituição de educação superior integrante do sistema federal 
de ensino. Posteriormente, tal Portaria recebeu ajustes e acréscimos por meio das Portarias 
nos 345 e 356/2020. A Medida Provisória (MP) 934, de 1º de abril de 2020, estabelece as 
excepcionalidades sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior, quanto ao 

 
4 Iniciado em 27 de abril e com término previsto para 13 de maio de 2020. 
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segundo, as instituições de educação superior ficam dispensadas, em caráter excepcional, da 
obrigatoriedade de observância ao mínimo de dias de efetivo trabalho acadêmico, para o 
ano letivo afetado pelas medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde 
pública de que trata a Lei n° 13.979, de 2020, observadas as normas a serem editadas pelos 
respectivos sistemas de ensino (BRASIL, 2020, art. 2°). O parecer do Conselho Nacional de 
Educação (CNE)5, por sua vez, autoriza a oferta de atividades não presenciais em todas as etapas 
de ensino e recomenda que sejam feitas avaliações diagnósticas no retorno às aulas presenciais, 
para verificar o que foi, de fato, aprendido no período de distanciamento social e aulas ofertadas 
por tecnologias digitais.  

Uma experiência exitosa de evento científico que se realizou totalmente on-line e com 
inscrição gratuita para ouvintes, em face da pandemia de que tratamos, foi o VI Seminário 
Nacional de Inclusão Digital é “Cultura Digital na Educação”, organizado pela Universidade 
de Passo Fundo, realizado no período de 22 a 24 de abril de 2020. Nos dias do evento, os 
conteúdos foram liberados, conforme programação. Na apresentação do evento, afirma-se 
que o mundo de informações digitais em fluxo permite que cada indivíduo crie seus 
momentos de aprendizagem sobre os temas de seu interesse, logo,  a Educação deve 
assumir o papel de interlocutora crítica e criativa com esses sujeitos, que não precisam das 
instituições de ensino como mais uma fonte de informação (UPF, 2020). 

Muito longe de negar os receios quanto às medidas de flexibilização do ensino 
presencial, julgamos ser fundamental defender a universidade pública, gratuita e de 
qualidade socialmente referenciada, mas, acrescido a tal bandeira histórica, faz-se 
necessário reconhecermos que, como projeto histórico, cabe à universidade a formação e 
produção de conhecimentos fundados naqueles ideais e valores. Isso como chamamento dos 
mais jovens com relação ao futuro, bem como a insurgência de uma cultura altamente 
técnica e tecnificada, que se expressa na insegurança econômica, competitividade, no 
aumento da exploração do trabalho e do trabalhador e na deterioração das convivências, 
sobretudo, no não reconhecimento do outro, como se esse outro não se conformasse nas 
mesmas condições dos demais.  

Sendo assim, o convite é para juntos construirmos convivências possíveis de um fazer 
juntos, sem aglomeração por enquanto, embora isso seja parte da essência do humano. 
Então, a disponibilização de recursos de comunicação que permitam aprendermos 
colaborativamente é o chamamento do agora. Assim como é fundamental a definição de 
instrumentos avaliativos qualitativos para o desenvolvimento do aprendizado do discente na 
UFMT. Claro, assentados na clareza de a qual projeto de sociedade a universidade se 
prestará, pois, a própria educação é uma prática social e um ato político.    

Flexibilizar com a mediação das TIC é uma realidade na universidade pública 
brasileira, muitos projetos de pesquisa e extensão já precisaram ser flexibilizados para que a 
sociedade não ficasse desassistida quanto aos serviços recebidos. A entrevista a ser realizada 
com gestores e professores, por exemplo, passou a ser mediada pelas tecnologias, as aulas 
de música também, para que beneficiários se mantivessem praticando, bem como o 
atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica, porque a universidade não poderia 
romper com seu papel social.  

 
5 Aprovado em 21 de abril de 2020. 
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Quanto à extensão, a UFMT, por meio da Coordenação de Extensão (Codex), vinculada 
à Pró-reitoria de Cultura, Extensão e Vivência (Procev), lançou um edital referente à submissão 
de propostas para combate, prevenção, monitoramento e segurança frente à pandemia do 
Coronavírus, assim como outras possíveis epidemias, como da Dengue, desde que enquadradas 
em uma ou mais das seguintes áreas temáticas: Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e 
Justiça, Educação, Meio Ambiente, Saúde, Tecnologia e Produção, e Trabalho. 

Sobre a pós-graduação, no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) notamos 
que os(as) autores(as) de pesquisas relacionadas à educação básica relatam que incorporarão a 
situação das escolas frente à atual pandemia em seus trabalhos, o que reverberará nos 
resultados obtidos na dissertação ou tese. Bem como algumas metodologias precisaram 
passar por alterações em relação ao que havia sido pretendido inicialmente, sobretudo 
aquelas que contavam com o acompanhamento presencial (como observação), inviabilizado 
com a interrupção das aulas presenciais nas escolas das redes municipal e estadual de 
ensino. Tendo um processo mais avançado de discussão, as atividades das disciplinas da pós-
graduação foram retomadas via AVA, com acesso a recursos educacionais diversos e 
ferramentas eletrônicas para a realização de conferências, seminários, apresentação de 
trabalhos e trabalho colaborativo online. Na sala de Conferência Web, por exemplo, é 
possível fazer encontros síncronos, cujo recurso que os viabiliza se chama BigBlueButton 
(disponibilizada pela SETEC), ferramenta que pode ser configurada pelos docentes.  

Tal estratégia para o terceiro elemento do tripé da universidade está em processo de 
debate democrático, com vistas a não prejudicar estudantes que não têm suporte estrutural 
(equipamentos e conexão) ou psicológico (o cenário não é fácil, morrem muitas pessoas/dia, 
não podemos interagir socialmente, os números do desemprego são alarmantes, as 
dificuldades financeiras, entre outros). No entanto, cumpre destacar que não tratamos de 
uma flexibilização ligada à lógica mercantilista que rege as universidades há certo tempo, 
mas de uma reconfiguração do trabalho docente relacionada ao papel social de atendimento 
dos estudantes em um momento tão excepcional. É claro que é importante continuar 
pesquisando e dando assistência (não-presencial) por meio da extensão, repensar o papel da 
universidade e buscar não segregar ainda mais os estudantes que já são menor número e 
constantemente repelidos do ensino superior público, por meio da evasão, mas o ensino 
também cumpre seu papel (inclusive caracterizando o docente enquanto um profissional da 
educação) e pode ser mantido com subsídio das TIC.  

Mais que subsidiar repositórios de conteúdos, as TIC podem apoiar a interação, 
mediação e convivências, tão caras ao aprender. Mais do que nunca, as aprendizagens 
dependem de nós professores, no sentido de superar a informação em si, o conteúdo pronto 
e disponível nas redes de comunicação. Do mesmo modo, cabe a nós discutirmos e 
enfrentarmos, junto com os estudantes, a avalanche das fakenews, dos analitycs, que 
pretendem prever nossos desejos e, daí, superaremos, quem sabe, a denominada pós-
verdade.  

O ensino mediado pelas TIC na universidade é uma ação valiosa para este momento 
anômalo, desde que, entre outras questões já indicadas (avaliação qualitativa, entre outros), 
o registro de ausência no diário de classe online seja dispensado, excepcionalmente, durante 
o período em que a oferta da disciplina acontecer, exclusivamente, por meio de TIC e que os 
estudantes possam cursá-las quando houver a possibilidade da oferta presencial nos 
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próximos períodos letivos. Saberemos que não cruzamos os braços ou deixamos em um 
vazio existencial os(as) estudantes imersos na cultura digital e público da instituição que, 
entre outros, visa estimular o pensamento reflexivo, estimular o conhecimento dos 
problemas do mundo presente. Precisamos pensar sim em uma flexibilização que não 
prejudique aqueles que não terão acesso às condições necessárias para o processo ensino-
aprendizagem mediado pelas TIC. Não é objetivo de ninguém, aqui está o ponto comum de 
todos que estudam a educação na perspectiva crítica, prejudicar estudantes. A questão é 
seguir da melhor maneira possível, diante das incertezas próprias do tempo de um vírus cuja 
extensão e intensidade de contaminação são imprevisíveis. Não sabemos por quanto tempo 
ainda será necessário manter o distanciamento social e sequer se as pessoas contagiadas 
com a COVID-19 estão imunizadas.  

Quanto à universidade pública, o eixo ensino-pesquisa-extensão precisa manter-se 
indissociável. Ninguém esperava a situação pela qual estamos passando, aí cabe à 
universidade pública, referência na produção de conhecimentos sobre o trabalho com TIC, 
ser um ponto de despertar da atoniticidade.  

 

Considerações Finais  

 

Não se pode negar as especificidades que as TIC trazem para a sociedade atualmente, 
pois a transformação histórica, considerada por muitos autores como uma efetiva revolução, 
com a disseminação do uso das tecnologias digitais, é evidente. Isso não significa que sejam 
apenas positivas. Vimos que colaboram sobremaneira para a intensificação do trabalho, não 
por elas em si, como instrumentos, mas pelo contexto neoliberal que as circunda, nos rodeia 
e busca nos significar em face de seu aporte ideológico. 

Quando falamos em flexibilização, assim como vem acontecendo com o termo 
qualidade, precisamos explicitar ao que nos referimos. Neste texto, tratou-se de uma 
referência à possibilidade de promover o processo de ensino-aprendizagem com uso das TIC 
na universidade pública, sem penalizar aqueles que não têm condições estruturais, 
psicológicas ou interesse (isto é, defendemos uma flexibilização facultativa), considerando os 
determinantes históricos e o papel social da referida instituição em um período de 
recomendado/obrigatório distanciamento social. 

Uma educação de qualidade passará, sem dúvida, pelo crivo da reinvenção, não dos 
valores democráticos e de liberdade, mas de ressignificação de leituras, de apropriação de 
linguagens e de compreensão do vivido, distantes das panaceias que nos pretendem iguais, 
constrangidos pelo autoritarismo que tem implicado destruição cotidiana e regular das 
universidades públicas. Tentemos, apropriemo-nos criativamente da possibilidade de uso 
das TIC a nosso favor e não a favor da dimensão simbólica dos organismos internacionais, 
que preconizam cursos como pacotes pasteurizados, universalizáveis. Por isso, é tempo de 
afirmar que os tempos são estranhos, incertos, mas também de um fazer colaborativo. 
Negar o possível, sem propor alternativas é cômodo, talvez o ato político mais importante 
agora seja o de nos mantermos juntos em resistência e, sim, fazendo, ensinando e 
aprendendo. 
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